
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.972 - RS (2015/0176879-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DELEGACIA DA POLÍCIA FEDERAL DE LONDRINA. VAGAS. PRESOS. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento contra decisão que, em Ação Civil Pública, deferiu o pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela, sob a argumentação de que "não há que se 
falar em esgotamento do objeto da ação e irreversibilidade da medida como 
obstáculos insuperáveis à concessão da antecipação de tutela. Havendo a colisão 
de interesses, consoante o princípio da proporcionalidade, deve ser privilegiado 
aquele de maior valor, in casu, a dignidade da pessoa humana" (fl. 847, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. O Tribunal a quo consignou de forma clara e inequívoca que foram 
devidamente atendidos os requisitos necessários à concessão da tutela 
antecipada. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é incabível, em 
Recurso Especial, o exame acerca da presença ou não dos pressupostos 
autorizadores da concessão da liminar, referentes ao periculum in mora e ao 
fumus boni iuris. Incide, na espécie, a Súmula 7/STJ.
4. Ademais, o Tribunal local utilizou os seguintes argumentos para fundamentar 
seu decisum: a) não há estabelecimento prisional federal apto a afastar o 
regramento constante do artigo 85 da Lei 5.010/1966 - ao menos abstratamente 
considerado; b) havendo indícios de grave violação de direitos fundamentais 
individuais, com reflexo na dignidade humana (fundamento da República 
Federativa), abre-se a possibilidade de sindicabilidade judicial, sobretudo por força 
do princípio da acessibilidade; c) os documentos juntados ao processo 
demonstram o descumprimento das mínimas exigências legais no tocante à 
custódia de presos no estabelecimento em questão, tendo ficado comprovado que 
os custodiados vivem em condições muito precárias, sem um mínimo de cuidado 
no tocante à dignidade assegurada a qualquer cidadão; e, d) havendo colisão de 
interesses, consoante o princípio da proporcionalidade, deve ser privilegiado 
aquele de maior valor, in casu, a dignidade da pessoa humana. Todavia, o 
recorrente esquiva-se de rebater os fundamentos utilizados pelo Tribunal regional 
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no sentido de firmar seu convencimento. Sendo assim, como ambos os 
fundamentos não foram atacados pela parte agravante e são aptos, por si sós, 
para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, os 
óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo.
5. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 40, 41, 42 e 43 
da Lei 4.320/1966 e dos arts. 15, 16 e 17 da LRF, uma vez que os mencionados 
dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.972 - RS (2015/0176879-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Estado do Paraná (fls. 971-978, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que: a) indicou as matérias sobre as quais 

deveria ter se pronunciado; b) é flagrante a ilegalidade da decisão proferida pelo juízo a quo; e 

c) foram atacados os fundamentos da decisão recorrida.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.972 - RS (2015/0176879-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.10.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, 

do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99. (...)

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. (...)

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Documento: 1458774 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem assim se manifestou (fls. 

354-355, e-STJ, grifei):

"3) Antecipação dos Efeitos da Tutela 
Ressalto que a vinculação do Estado do Paraná ao objeto da 

demanda decorre da previsão expressa contida no artigo 85 da Lei n. 5.010/1966, 
que, embora abstratamente, viabiliza o cumprimento de pena privativa de 
liberdade (ou de segregação cautelar), por indivíduos processados criminalmente 
no âmbito da Justiça Federal, perante estabelecimentos prisionais estaduais, ao 
menos até que a União edifique e estruture penitenciárias federais.

Nem se diga, por sua vez (como pretende fazer crer o recorrente), 
que a atual existência de Casas Prisionais de alta segurança construídas pela 
União (como a de Catanduvas/PR) teria força para afastar o comando legal 
mencionado, uma vez que tais estabelecimentos não se caracterizam, 
propriamente, como casas prisionais da União, pois destinados ao acolhimento de 
presos advindos de qualquer lugar do País, seja por força de decisão proferida na 
Justiça Federal, seja por força de decisão proferida na Justiça Estadual.

Assim, não há estabelecimento prisional federal apto a afastar o 
regramento constante do artigo 85 da Lei n. 5.010/1966 - ao menos abstratamente 
considerado.

De outra banda, não é demais referir que a solicitação de verbas 
para a construção de casas prisionais estaduais e/ou abertura de vagas novas em 
estabelecimento penais já existentes não exaurem o conteúdo do provimento 
jurisdicional impugnado, porquanto o comando sentencial visa à solução da 
questão prisional em período de tempo razoavelmente estipulado - circunstância 
incompatível com a mera previsão de transferência de recursos em períodos 
anuais sequenciais.

Por fim, cabe mencionar que, havendo indícios de grave violação 
de direitos fundamentais individuais, com reflexo na dignidade humana 
(fundamento da República Federativa), abre- se a possibilidade de sindicabilidade 
judicial, sobretudo por força do princípio da acessibilidade (artigo 5º, XXXV, da 
CRFB). Em hipóteses tais, não há falar em ofensa à independência e à harmonia 
entre os Poderes (artigo 2º da CRFB).

Registre-se que, em situações especiais (como a ora em apreço), 
o Supremo Tribunal Federal vem admitindo a análise judicial de políticas públicas, 
mormente quando presente grave violação a direitos fundamentais (omissão 
nitidamente constitucional), conforme ementa que colaciono:

(...)
No caso dos autos, os documentos juntados ao processo 

demonstram o descumprimento das mínimas exigências legais no tocante à 
custódia de presos no estabelecimento em questão, tendo restado comprovado 
que os custodiados vivem em condições muito precárias, sem um mínimo de 
cuidado no tocante à dignidade assegurada a qualquer cidadão.

Nesse contexto, não há que se falar em esgotamento do 
objeto da ação e irreversibilidade da medida como obstáculos 
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insuperáveis à concessão da antecipação de tutela. Havendo a colisão de 
interesses, consoante o princípio da proporcionalidade, deve ser 
privilegiado aquele de maior valor, in casu, a dignidade da pessoa 
humana.

Não há, portanto, qualquer violação ao disposto nos artigos 1º, 2º, 
3º e 4º da Lei nº 8.437/92, bem como no art. 1º da Lei nº 9.494/97.

Quanto ao perigo da demora, transcrevo o seguinte trecho 
da decisão agravada, cujos fundamentos adoto, também, como razões de 
decidir:

(...)
4) Dispositivo Ante o exposto, indefiro o pedido de atribuição de 

efeito suspensivo ao agravo de instrumento.
Não vejo razão para alterar o entendimento inicial, cuja 

fundamentação integro ao voto".

Depreende-se da leitura do acórdão impugnado que o Tribunal a quo 

consignou de forma clara e inequívoca que foram devidamente atendidos os requisitos 

necessários à concessão da tutela antecipada.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que é 

incabível, em Recurso Especial, o exame acerca da presença ou não dos pressupostos 

autorizadores da concessão da liminar, referentes ao periculum in mora e ao fumus boni 

iuris. Incide, na espécie, a Súmula 7 deste Tribunal: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial". A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 128, 131, 165, 458, II e III e 460 E 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUS. RESSARCIMENTO DE DESPESAS. APLICAÇÃO 
DA TABELA TUNEP. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
07/STJ. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98. MATÉRIA DECIDIDA PELO 
ARESTO RECORRIDO SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. INSCRIÇÃO 
NO CADIN. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZADA.

1. A Corte de origem enfrentou de modo integral e sólido a 
controvérsia especificamente quanto ao cabimento do ressarcimento ao SUS, não 
sendo obrigada, por outro lado, a analisar meros aspectos ou questões da lide, os 
quais ficam, implicitamente rejeitados.

2. Não ocorre ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, II e III e 460 do 
CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide.

3. O Tribunal a quo resolveu a controvérsia sob o enfoque 
constitucional, notadamente os arts. 196 e 199, da Constituição da República, cuja 
revisão escapa aos limites da competência outorgada ao Superior Tribunal de 
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Justiça pelo art. 105, inciso III, da Carta Magna.
4. Aferir se os valores cobrados a título de ressarcimento, 

previstos na tabela TUNEP, superam ou não os que são efetivamente praticados 
pelas operadoras de plano de saúde exige, necessariamente, o reexame de 
aspectos fáticos, o que encontra óbice nesta instância especial, à incidência do 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

5. Para analisar a presença dos pressupostos para a concessão ou 
negativa da tutela antecipada, tal como o fez o juízo de origem, seria indispensável 
proceder ao revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento cognitivo 
defeso na instância especial, de acordo com a Súmula 07/STJ.

6. Não é cabível a análise por esta Corte Superior de dissídio 
pretoriano em torno de matéria que foi julgada na instância de origem sob enfoque 
constitucional.

7. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1229284/RJ, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 02/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SUS. RESSARCIMENTO. ARTIGO 32 DA LEI 
9.656/98. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. TABELA TUNEP. VALORES ALEATÓRIOS. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 273 DO CPC. 
ANÁLISE DE VEROSSIMILHANÇA E PERIGO DA DEMORA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ao entender pela inexistência de qualquer inconstitucionalidade 
na Lei n. 9.656/98, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com enfoque 
eminentemente constitucional. Deste modo, tal matéria não merece apreciação 
por essa Corte, pois a competência do STJ refere-se a matéria infraconstitucional.

2. Na hipótese dos autos, a divergência jurisprudencial não deve 
ser conhecida, em decorrência da interpretação eminentemente constitucional do 
Tribunal de origem ao julgar a controvérsia, bem como em razão do 
descumprimento das regras previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 
255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, especialmente porque a ora embargante não 
efetuou o cotejo analítico, não bastando, para tanto, a mera transcrição de 
ementas e de trechos dos julgados confrontados.

3. A apreciação da suposta ilegalidade dos valores contidos na 
Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (TUNEP) exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. É inviável verificar se estão presentes os requisitos do art. 273 
do CPC, para a concessão de tutela antecipada, haja vista o revolvimento de 
matéria fático-probatória. Aplicação da Súmula 7/STJ.

5. A argumentação relativa à violação de preceitos 
infraconstitucionais, que não foi oportunamente suscitada no recurso especial, se 
torna preclusa, uma vez que não é admissível inovação na lide em sede de agravo 
regimental.
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6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 32.495/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/10/2011). 

ADMINISTRATIVO – AMBIENTAL – AVERBAÇÃO DE 
ÁREA DE RESERVA LEGAL – LIMINAR CONCEDIDA – PRETENSÃO 
DE REEXAME DO PERICULUM IN MORA E DO FUMUS BONI IURIS – 
SÚMULA 7/STJ – ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL – 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. Pretende a recorrente modificar acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem que entendeu presente o fumus boni iuris e o periculum in mora, 
razão pela qual manteve liminar que determinou à ora agravante a abstenção de 
pratica de qualquer atividade na área reservada à proteção ambiental do imóvel. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Alega a parte agravante que a Lei Municipal n. 7.122/2004, que 
instituiu o novo Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial do Município 
de Sorocaba, teria sido desconsiderada. O exame de normas de caráter local é 
inviável na via do recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 
do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1300600/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/09/2010).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. LIMINAR. FAZENDA 
PÚBLICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há como reapreciar fatos e provas que ensejaram a 
concessão da liminar. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Ademais a jurisprudência do STJ se firmou no sentido contrário 
à tese do agravante, permitindo a antecipação de tutela no presente caso.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 304.535/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 22/04/2014).

Ademais, o Tribunal local utilizou os seguintes argumentos para fundamentar seu 

decisum: a) não há estabelecimento prisional federal apto a afastar o regramento constante do 

artigo 85 da Lei 5.010/1966 - ao menos abstratamente considerado; b) havendo indícios de 

grave violação de direitos fundamentais individuais, com reflexo na dignidade humana 

(fundamento da República Federativa), abre-se a possibilidade de sindicabilidade judicial, 

sobretudo por força do princípio da acessibilidade; c)  os documentos juntados ao processo 

demonstram o descumprimento das mínimas exigências legais no tocante à custódia de presos 
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no estabelecimento em questão, tendo ficado comprovado que os custodiados vivem em 

condições muito precárias, sem um mínimo de cuidado no tocante à dignidade assegurada a 

qualquer cidadão; e, d) havendo colisão de interesses, consoante o princípio da 

proporcionalidade, deve ser privilegiado aquele de maior valor, in casu, a dignidade da 

pessoa humana.

Todavia, o recorrente esquiva-se de rebater os fundamentos utilizados pelo 

Tribunal regional no sentido de firmar seu convencimento, restringindo-se a afirmar que não há 

responsabilidade do Estado do Paraná em absorver a demanda de presos federais e que as 

medidas determinadas na origem afrontam a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo assim, como ambos os fundamentos não foram atacados pela parte 

agravante e são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na 

espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 

motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
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do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. (...)

3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 
outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 284 
do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 40, 

41, 42 e 43 da Lei 4.320/1966 e dos arts. 15, 16 e 17 da LRF, uma vez que os mencionados 

dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 

indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
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FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0176879-5 REsp 1.545.972 / RS

Números Origem:  50193639120144047001  50295008620144040000  PR-50193639120144047001

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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